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judiciária. Seria inadmissível exigir-se do recurso que efe-
tuasse o preparo, quando justamente está discutindo que
não pode pagar as despesas do processo, nas quais se inclui
o preparo do recurso [...].

Nesse sentido, vaticina a jurisprudência:

Pedido de justiça gratuita. Revogação em sede de sentença.
Recurso aviado sem preparo. Deserção. Não ocorrência. -
Tendo sido revogado pelo juízo o pedido de justiça gratuita
anteriormente concedido à parte, esta pode aviar recurso de
apelação, sem realizar o preparo, nos termos do art. 17 da
Lei nº 1.060/50 (TAMG - Quarta Câmara Cível - Agravo de
Instrumento nº 0428692-4 - Relator: Juiz Alvimar de Ávila -
Data do julgamento: 03.12.2003).

Gratuidade judiciária. Revogação na sentença. Apelação.
Preparo. Dispensa. - Se a parte litiga beneficiada pela justiça
gratuita, ainda que revogado o benefício na sentença, o
recurso de apelação está dispensado de preparo, porque
suspensos os efeitos da decisão (TAMG - Sétima Câmara
Cível - Agravo de Instrumento nº 0428834-2 - Relator: Juiz
Guilherme Luciano Baeta Nunes - Data do julgamento:
05.02.2004).

Confira-se ainda:

Agravo de instrumento. Sentença de extinção do processo.
Indeferimento da assistência judiciária gratuita. Apelação.
Preparo. Deserção. Inocorrência. - A falta de preparo na
apelação não induz a deserção quando a matéria apresen-
tada nas razões do recurso versa sobre o exame da justiça
gratuita negada na sentença. Nesta hipótese, incabível o
preparo, não podendo se falar em deserção. Agravo provi-
do (AI 70011557139 - TJRS - Rel. Juiz Alexandre Mussoi
Moreira - j. em 29.04.2005).

Agravo de instrumento. Gratuidade de justiça indeferida.
Apelação não recebida por ausência de preparo. - Se a
parte recorre da sentença que, entre outras coisas, indefere
o seu pedido de assistência judiciária gratuita, não há como
ser considerada deserta a sua apelação por falta de preparo.
Assim não sendo entendido, a parte recorrente corre o risco
de não poder permanecer em juízo, na defesa do seu ale-
gado direito, por razão apenas econômica, com inegável
afronta ao princípio contido no art. 5º, XXXV, da Constituição
Federal. Ademais é possível o deferimento, no âmbito do
presente recurso, da gratuidade perseguida. Agravo provido
(AI nº 70012129839 - TJRS, Rel. Des. Leo Lima, j. em
11.08.2005).

Nesse sentido, o posicionamento do Superior
Tribunal de Justiça:

Agravo interno. Agravo de instrumento. Republicação de
decisão. Inclusão do nome de novo advogado. Violação à
legislação federal não configurada. Dissídio não demonstra-
do. Assistência judiciária gratuita. Deserção. Precedentes do
STJ.
[...]
II - A apelação da sentença que indeferiu o benefício da
assistência judiciária gratuita não pode ser obstada pelo
decreto de deserção, sem que a questão seja examinada
pelo tribunal. Se denegado o requerimento, deve ser oportu-

nizado o pagamento do preparo. Agravo improvido (STJ -
AgRg no Ag 354812/MG - Agravo Regimental no Agravo de
Instrumento 2000/0137826-0 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª
Turma - j. em 03.12.2001).

Justiça gratuita. Requerimento denegado na sentença.
Apelação. Falta de preparo. Possibilidade. - Interposta
apelação da sentença que denegou o benefício da gratui-
dade, a falta de preparo não autoriza seja decretada a
deserção do recurso do requerente do benefício sem que
previamente seja examinada pela Câmara a questão da gra-
tuidade; se denegada, será oportunizado ao requerente o
pagamento do numerário correspondente ao preparo, que
só ali se tornou exigível. Recurso conhecido em parte e provi-
do (REsp 247428/MG - Rel. Ministro Ruy Rosado de Aguiar
- 4ª Turma - j. em 02.05.2000).

Dessarte, é pacífico o entendimento no sentido de
que, se houve revogação do pedido de justiça gratuita
com a sentença, não pode ser impedido o processamen-
to do recurso de apelação aviado. A ausência de
preparo, nesse caso, não implica, de plano, deserção,
visto que, revogado o benefício da assistência na sen-
tença de primeiro grau, o apelo atacou tal decisão,
devendo ser conhecido o recurso, sob pena de negativa
de acesso ao Judiciário.

Entendimento diverso implicaria a impossibilidade
de se recorrer das decisões como a impugnada no recur-
so de apelação, visto que o não recolhimento do
preparo obstaria o envio do recurso à segunda instância,
quando a parte alega não ter condições de efetuá-lo.

Posto isso, conheço do recurso, presentes seus
pressupostos de admissibilidade.

Ante a declaração de f.44-TJ, concedo os benefí-
cios da justiça gratuita pleiteados pela agravante.

Dessarte, em razão do exposto, dou provimento ao
recurso para reformar a decisão monocrática, determi-
nando o regular processamento do apelo e concedendo
a benesse pleiteada.

Custas recursais, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NILO LACERDA e ALVIMAR DE ÁVILA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Reintegração de posse - Leasing - Veículo
apreendido - Pagamento de taxas e despesas -

Art. 271, parágrafo único, do CTB - Ônus do
arrendador/proprietário - Art. 257, § 2º, CTB -

Posterior ressarcimento ao arrendatário/devedor
- Sub-rogação no direito da autoridade de 

trânsito - Recurso não provido

Ementa: Processual civil. Agravo de instrumento. Ação
de reintegração de posse. Leasing. Veículo apreendido
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pela autoridade policial. Despesas decorrentes da
apreensão. Quitação. Ônus da arrendadora. Sub-
rogação no crédito. Recurso conhecido e não provido.

- A arrendadora é responsável pela quitação de débitos
relativos à apreensão do veículo pela autoridade policial. 

- Tais débitos poderão ser cobrados do arrendatário por
força de sub-rogação. 

Recurso conhecido e não provido. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..0055..774488443322-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo IIttaauulleeaassiinngg SS..AA.. -
AAggrraavvaaddoo:: RRoovveenniill AAllvveess VViieeiirraa - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª MMÁÁRRCCIIAA
DDEE PPAAOOLLII BBAALLBBIINNOO 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Lucas Pereira, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de maio de 2010. - Márcia De
Paoli Balbino - Relatora.  

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - Trata-se de
recurso de agravo de instrumento, interposto em razão da
decisão de primeiro grau que, nos autos da ação de reinte-
gração de posse que a agravante ajuizou contra o agrava-
do, indeferiu o pedido de cumprimento da liminar de rein-
tegração de posse sem o pagamento de despesas resul-
tantes da apreensão do veículo por autoridade policial.

A agravante alega que não deu causa à apreensão
do bem. Afirma que o condutor do veículo foi quem deu
causa à sua apreensão por infringir as regras de trânsi-
to. Sustenta que pretende a efetivação da apreensão
para evitar a deterioração e desvalorização do veículo
no pátio do Detran e para fazer cessar a incidência da
diária em decorrência de sua permanência nesse pátio.
Assevera que o devedor, ora agravado, seria beneficiado
com a determinação para que a agravante arcasse com
as despesas da apreensão do veículo por ele ocasiona-
da. Requereu fosse dado provimento ao recurso para
reformar a decisão agravada. 

O recurso foi recebido somente no efeito devoluti-
vo (f. 178-TJ) por não estar presente o risco de dano ime-
diato de difícil reparação. 

O MM. Juiz prestou informações (f. 182-TJ), de que
a agravante cumpriu o disposto no art. 526 do CPC e de
que mantinha a decisão agravada. 

Dispenso a intimação do agravado, ainda não
citado quando da interposição do recurso. 

É o relatório. 
Juízo de admissibilidade. 
Conheço do recurso porque tempestivo, próprio e

por ter contado com preparo regular (f. 124). 
Preliminar. 
Não há preliminares a serem apreciadas no pre-

sente recurso. 
Mérito. 
A agravante recorre da decisão que indeferiu a sua

reintegração na posse do veículo objeto da ação sem o
pagamento das despesas relativas à apreensão deste
pela autoridade policial. 

Tenho que não assiste razão à agravante. 
A liminar de reintegração de posse foi deferida e,

se para a remoção do veículo do pátio da delegacia de
Dores do Indaiá-MG, são exigidas taxas e despesas, à
agravante incumbe o pagamento das despesas geradas
com aquele depósito e posterior ressarcimento junto ao
arrendatário inadimplente. 

O veículo está em nome da agravante, sendo ela
responsável pelo pagamento das quantias exigidas para
liberação do veículo a ela. 

A agravante pode, apenas, se ressarcir e exigir o
débito de tais despesas do arrendatário após a venda do
veículo e aplicação do produto da venda no saldo deve-
dor. 

É lição da doutrina que a resolução do contrato de
leasing se dá das formas adiante expostas. 

[...] IV. Consequências processuais do inadimplemento do
arrendatário 
[...] 
A maneira mais prática de avaliar esse prejuízo, ao que
entendo, é a resultante dos seguintes passos: 
a) venda do bem pelo melhor preço alcançado: o bem será
vendido no estado em que foi recuperado e, portanto, no
preço obtido já terão sido considerados eventuais danos que
tenham sofrido;
b) cálculo das prestações vencidas até a data da recupe-
ração da posse, com encargos moratórios; 
c) cálculo das prestações vincendas nessa data, deduzido o
custo de capitação do dinheiro no mercado (posto que, se
essas prestações forem recebidas antecipadamente, esse
custo não existirá); d) cálculo do valor residual na data da
recuperação da posse; somatória das parcelas b,c e d,
deduzindo-se do resultado o produto da venda do bem (a)
(LEÃO, José Francisco de Miranda. Exigibilidade do saldo
devedor posterior à venda de bem objeto de contrato de
leasing inadimplido. In VGR - Valor Residual Garantido, Abel,
1999, p. 73/75). 

Conforme determina o § 2º do art. 257 do Código
de Trânsito Brasileiro, a aplicação de penalidade é
imposta ao proprietário do veículo: 
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Art. 257. As penalidades serão impostas ao condutor, ao
proprietário do veículo, ao embarcador e ao transportador,
salvo os casos de descumprimento de obrigações e deveres
impostos a pessoas físicas ou jurídicas expressamente men-
cionados neste Código. 
[...] 
§ 2º Ao proprietário caberá sempre a responsabilidade pela
infração referente à prévia regularização e preenchimento
das formalidades e condições exigidas para o trânsito do
veículo na via terrestre, conservação e inalterabilidade de
suas características, componentes, agregados, habilitação
legal e compatível de seus condutores, quando esta for exigi-
da, e outras disposições que deva observar. 

Se há débito ocasionado pela apreensão policial
do veículo, a liberação pela delegacia pressupõe o
pagamento das despesas, conforme determina o pará-
grafo único do art. 271 do CTB: 

Art. 271. O veículo será removido, nos casos previstos neste
Código, para o depósito fixado pelo órgão ou entidade
competente, com circunscrição sobre a via. 
Parágrafo único. A restituição dos veículos removidos só
ocorrerá mediante o pagamento das multas, taxas e despe-
sas com remoção e estada, além de outros encargos previs-
tos na legislação específica.

Se para a liberação é exigível o pagamento das
despesas e se o veículo está em nome da agravante, ela
está obrigada ao pagamento para que a liminar de rein-
tegração de posse se implemente. 

Nesse sentido: 

Mandado de segurança - Infração de trânsito - Apreensão de
veículo - Condicionamento da liberação ao pagamento de
multa e demais despesas - Legalidade - Art. 262, § 2º, do
CTB - Sentença reformada. - Havendo prova, nos autos, de
que o infrator teve conhecimento da multa aplicada no
momento da infração, uma vez que autuado em flagrante
delito, é legítima e válida a exigência da multa correspon-
dente a demais despesas como condição para a devolução
do veículo, pois que transportava passageiros de forma
irregular e clandestina (AP 1.0079.07.375177-2/001, 5ª
CaCív/TJMG, Rel. Des. Nepomuceno Silva, p. em
03.02.2009). 

Processual civil - Agravo de instrumento - Ação cautelar
inominada - Aparência do bom direito - Ausência - Liminar -
Não cabimento - Veículo circulando sem emplacamento -
Apreensão por autoridade competente - Liberação mediante
pagamento de taxas e diárias - Licitude - Decisão mantida -
Recurso não provido. [...] - É direito do depositário do veícu-
lo apreendido exigir as despesas do depósito para a libe-
ração do bem (AG 1.0024.08.096648-4/001, 17ª
CaCív/TJMG, Rel. Des. Márcia De Paoli Balbino, p. em
23.09.2008).

No caso, a despesa não é devida pela agravante,
mas sim ao então possuidor, o agravado, conforme
cláusula 16 do contrato firmado entre as partes (f. 17-TJ): 

Cláusula 16. Despesas adicionais caberá ao arrendatário:

[...] 
c) pagar todos os tributos, encargos, multas e demais despe-
sas que incidam ou venham a incidir, direta ou indireta-
mente, sobre o veículo e sobre o arrendamento, bem como

eventuais incrementos das alíquotas anualmente  vigentes. 

Todavia, ela é a proprietária e deve pagar para a
remoção do veículo dos pátios do Detran. 

Ao pagar o débito, a agravante se sub-roga no
direito da autoridade de trânsito ou do credor, podendo
ressarcir-se ou cobrar do agravado tal quantia. 

Nesse sentido: 

Processual civil e civil - Apelação - Ação de cobrança -
Preliminares de ilegitimidade ativa ad causam, ausência de
interesse de agir, inépcia da inicial e prejudicial de prescrição
- Rejeição - Empréstimo contraído por associado junto à insti-
tuição financeira - Pagamento pela associação coobrigada e
garantidora - Sub-rogação na qualidade de credora -
Procedência - Recurso não provido. [...]. - Restando demons-
trado que o empréstimo contraído junto à instituição financeira
foi pago pela associação, fica configurada a sub-rogação
legal desta última na qualidade de credora, resultando na pro-
cedência do pedido de cobrança formulado na inicial (AC
1.0024.08.161068-5/001, 17ª CaCív/TJMG, Rel.ª Des.ª
Márcia De Paoli Balbino, p. em 02.02.2010).

Ementa: Ação ordinária de cobrança - Empréstimo contraído
por associado junto a instituição financeira - Pagamento pela
associação - Sub-rogação na qualidade de credora -
Procedência. - Restando demonstrado que o empréstimo
contraído pelo associado na instituição financeira foi pago
pela associação, fica configurada a sub-rogação legal desta
última na qualidade de credora, levando à procedência do
pedido de cobrança formulado na inicial (AC
1.0024.08.979087-7/001, 12ª CaCív/TJMG, Rel. Des.

Alvimar de Ávila, p. em 23.11.2009). 

Assim sendo, a liberação do veículo sem o paga-
mento das despesas não é possível. 

Dispositivo. 
Isso posto, nego provimento ao recurso. 
Custas recursais, pela agravante. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES LUCAS PEREIRA e IRMAR FERREIRA CAMPOS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


